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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO


Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos nº: XXX/ANO

Inquérito Policial n° XXX/ANO

Consta nos inclusos autos de inquérito policial que, em data de 12 de janeiro de 2014, no salão de eventos do clube recreativo, sito na av. Dr. Lisboa, n 876, nesta cidade e comarca, “A”, qualificado a fls. 21, caluniou “V”, atual prefeito da (Cidade), no exercício do cargo
, imputando-lhe falsamente fato típico definido como crime de responsabilidade tipificado no art. 1º, inc. I do Decreto Lei n 201/1967.

Segundo consta, o indiciado, ao proferir discurso em cerimônia comemorativa no referido clube, e ciente da falsidade da imputação, disse que “o prefeito está desviando dinheiro da prefeitura para o próprio bolso. Ele pagou quase um milhão para a empresa “T” por um serviço que nunca foi feito”.
De acordo com o que foi apurado, não houve qualquer pagamento do erário para empresa “T” e, portanto, o propalado desvio de dinheiro público não ocorreu.

Diante do exposto, o Ministério Público denuncia “A”, como incurso no art. 138, caput c.c arts. 141, II e 145, parágrafo único,
 todos do código Penal, requerendo que após o recebimento desta, seja ele citado, interrogado, processado e ao final condenado, nos termos do artigo 531 e SS. do Código de Processo Penal, ouvindo-se durante a instrução criminal a vítima e as testemunhas abaixo arroladas. 

Cidade, dia, mês e ano.

_______________________________
Promotor de Justiça

�Tipo penal


�Crime imputado


�Falsidade da imputação.


�Incideência penal + causa de aumento (141) + ação penal (145)
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